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Notícias STF 

STF emite certidões judiciais em sua página na internet 
 
Para facilitar ao usuário o acesso à informação, o Supremo Tribunal Federal (STF) disponibiliza em sua página 
na internet o serviço de emissão de certidões judiciais. Por meio do site, o interessado solicita a certidão que 
deseja mediante o preenchimento de formulário eletrônico, sem a necessidade de protocolar petição. São dois 
os tipos de certidões que podem ser solicitadas: on-line, emitidas automaticamente, e eletrônicas, enviadas 
posteriormente por e-mail ou retiradas presencialmente. 
 
On-line 
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A certidão de objeto e pé e a certidão de antecedentes para fins eleitorais são emitidas automaticamente. 
Esse serviço possibilita que advogados, partes no processo ou interessados não tenham que peticionar ou fazer 
qualquer requerimento para sua obtenção. O usuário ou qualquer interessado poderá validar a certidão no 
portal eletrônico do STF.  
 
A certidão de objeto e pé atesta a atual situação do processo, as partes, o objeto da ação e informações sobre 
o andamento da ação no Supremo. 
 
Já a certidão de antecedentes para fins eleitorais atesta a inexistência de condenação criminal que 
impossibilite a candidatura. A Seção de Atendimento Não Presencial do STF, esclarece que essa certidão é 
relativa somente a ações penais de competência originária do STF. Dessa forma, um cidadão que pretenda se 
candidatar a vereador em seu município e nunca teve foro no Supremo, deve adquirir a certidão na Justiça 
local ou Federal. 
Nos processos que envolvem segredo de justiça, visando à proteção da informação sigilosa (das partes e do 
processo), a solicitação somente poderá ser efetuada por meio de petição dirigida à Secretaria Judiciária. A 
certidão, nesses casos, somente poderá ser retirada pessoalmente, pela parte no processo ou seu 
representante legal constituído nos autos. 
 
Certidões eletrônicas 
 
Para as certidões eletrônicas, é necessário o preenchimento de um formulário com dados da pessoa física ou 
jurídica a ser pesquisada e a escolha do meio de recebimento do documento: por e-mail ou pessoalmente, na 
Seção de Atendimento Presencial, no Anexo II, do Supremo.  
 
A certidão de distribuição atesta a existência ou não de processo no Supremo. O Atendimento da Secretaria 
Judiciária esclarece que esta certidão não é válida como certidão negativa ou nada consta da Justiça Federal ou 
Estadual. Os interessados em adquirir certidão para posse em concurso, vínculo empregatício, financiamentos 
diversos, participação em processos licitatórios dentre outros, devem procurar a Justiça local ou Federal. É 
necessário observar que as certidões de antecedentes criminais somente atestam a existência ou não de 
processos de natureza criminal de competência originária do Supremo. 
 
O prazo para retirada ou envio da certidão, em regra, é de cinco dias úteis. Há casos que demandam prazo 
maior para a emissão da certidão pela complexidade ou situação do processo. O setor de atendimento do 
STF enfatiza ainda que, para solicitar as certidões, não é necessário peticionar no processo. As certidões podem 
ser solicitadas pelo site do Supremo. 
 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Negado trâmite a HC de governador de MS contra homologação de delação da J&F 
 
O ministro-decano Celso de Mello rejeitou o trâmite do Habeas Corpus (HC) 144652, impetrado em favor do 
governador do Mato Grosso do Sul, Reinaldo Azambuja (PSDB), contra decisão do ministro Edson Fachin, na 
Petição (PET) 7003, de homologar os acordos de colaboração premiada firmados entre executivos do grupo 
empresarial J&F e o Ministério Público Federal. Entre outros fundamentos para a rejeição, o ministro citou a 
inviabilidade de habeas corpus impetrado contra decisão de ministro do STF e a impossibilidade de pessoas 
delatadas impugnarem o acordo pela via do HC. 
 
A defesa do governador alegava que a homologação do acordo de colaboração premiada teria sido praticada 
em desconformidade com dispositivos da Lei 12.850/2013, e buscava a invalidação do acordo e declaração da 
ilegalidade de todas as provas produzidas após a decisão homologatória. 
 
O decano explicou que a colaboração premiada se acha legalmente disciplinada e vem sendo reconhecida pelo 
STF como relevante instrumento de obtenção de prova, e não como meio de prova, destacando que o 
Supremo tem admitido sua utilização, com a ressalva, no entanto, de que nenhuma condenação penal poderá 
ter por único fundamento as declarações do agente colaborador. 
 
Em relação à homologação do acordo, o ministro Celso de Mello destacou que o juiz não está autorizado a 
fazer exame aprofundado das cláusulas pactuadas, uma vez que, nesta fase, cabe-lhe apenas promover o 
controle das cláusulas abusivas, desproporcionais e ilegais, citando inclusive doutrina jurídica nesse sentido. “O 
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ato homologatório de acordo de colaboração premiada ostenta perfil e conteúdo de índole jurisdicional, eis 
que emanado de órgão judiciário competente, que atua – considerado o que dispõe a Lei 12.850/2013 (artigo 
4º, parágrafos 7º e 8º) – em sede de estrita delibação”, apontou. 
 
O ministro frisou que a jurisprudência do STF se firmou no sentido de recusar, em favor de terceiros, 
legitimidade ativa para questionar, por meio de HC, a validade jurídica do ato que homologou acordo de 
colaboração premiada celebrado entre o Ministério Público e agentes colaboradores. Isso porque, segundo o 
ministro, o negócio jurídico processual em questão, em razão de sua natureza personalíssima, não obriga nem 
vincula a esfera jurídica daqueles que não integram o acordo. 
 
No entanto, explicou que a inviabilidade do habeas corpus na hipótese não significa que o delatado não possa 
proteger-se das consequências eventualmente lesivas resultantes do acordo. “Esta Corte Suprema reconheceu 
a possibilidade de o delatado contestar, em juízo, no exercício do direito de defesa, o depoimento do agente 
colaborador, as provas que se produzirem por efeito de sua cooperação, podendo impugnar, ainda, sempre no 
procedimento penal-persecutório em que ostentar a condição de investigado, indiciado ou réu, as medidas de 
privação de sua liberdade ou de restrição a seus direitos”, destacou. 
 
O ministro lembrou também que, apesar da sua posição divergente, a jurisprudência do STF inadmite o uso do 
habeas corpus para questionar decisões emanadas de ministros da Corte, inclusive contra o ato homologatório 
de acordo de colaboração premiada. Já quanto à alegação de que colaboradores no caso seriam líderes de uma 
organização criminosa, situação que afastaria a aplicação de benefícios previstos no acordo, ele ressaltou a 
impossibilidade dessa discussão por meio de HC, pois o rito desse instrumento jurídico não comporta dilação 
probatória. “A pretensão dos impetrantes, nos moldes em que deduzida, imporia necessária análise da prova e 
importaria em aprofundada investigação dos fatos subjacentes às alegações por eles feitas, o que se revela 
inadmissível na via angusta e sumaríssima do habeas corpus”. 
 
Processo: HC 144652 e Pet 7003 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Sexta Turma desproveu recurso ordinário interposto por um dos acusados na 
Operação Calicute  
 
Por maioria, a Sexta Turma desproveu recurso ordinário em habeas corpus interposto pela defesa de José 
Orlando Rabelo, que foi preso preventivamente em novembro de 2016, acusado de lavagem de dinheiro e de 
integrar a organização criminosa que atuava no governo do Rio de Janeiro. 
 
Segundo a relatora do recurso, ministra Maria Thereza de Assis Moura, é inviável a incursão nas teses 
defensivas de insuficiência probatória e falta de justa causa para a imputação delitiva, haja vista a necessidade 
de análise fático-probatória, evidenciando-se a inadequação da via eleita. 
 
A ministra relatora destacou a necessidade da medida excepcional de coarctação da liberdade dada a 
conjecturada participação do recorrente enquanto "operador financeiro" da organização criminosa, recebendo 
as vantagens indevidas das práticas de corrupção, sob a orientação de corréu – então secretário de Obras do 
Governo do Rio de Janeiro –, do qual foi chefe de gabinete, ainda figurando como sócio dele em uma empresa, 
dispondo do mandato eletivo de outro coacusado para a consecução do intento, responsabilizando-se o 
recorrente pela arrecadação da pecúnia da organização e por atribuir aspecto de "legalidade" para os recursos 
obtidos, conduta essa atribuída não somente após amealhar a propina mas também nos anos posteriores, 
estando ainda em andamento muitos contratos e transferências bancárias supostamente irregulares. 
 
Por fim, a ministra pontuou a inadequação das demais medidas cautelares, prévias ao encarceramento, em 
vista da ineficiência para o devido resguardo da ordem pública. 
 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=346601
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Processo: RHC 81495 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Nomeação de defensor dativo não pode prescindir da intimação do réu para 
substituir patrono inerte  
 
A Quinta Turma, por unanimidade, concedeu habeas corpus de ofício para anular ação penal e desconstituir o 
trânsito em julgado de condenação, permitindo que um homem acusado de crime de roubo de veículo possa 
se defender com advogado de sua confiança. 
 
Inicialmente, o acusado não foi encontrado para citação. Em momento posterior, ele foi localizado e constituiu 
advogado. Em seguida, houve a determinação judicial de produção antecipada de provas. No entanto, o 
advogado, apesar de intimado pessoalmente, permaneceu inerte, e os autos do processo foram remetidos à 
Defensoria Pública para atuar no caso. Não houve intimação prévia do réu para que pudesse nomear outro 
advogado à sua escolha. 
 
Determinada a intimação do réu para interrogatório, ele não foi localizado no endereço constante nos autos 
nem na empresa onde trabalhava, da qual já havia se desligado. Foi então proferida sentença condenatória 
com pena de cinco anos, nove meses e dez dias de reclusão em regime inicial semiaberto. 
 
O acusado constituiu um novo advogado apenas quando foi encontrado para cumprir o mandado de prisão. 
Em habeas corpus impetrado no STJ, foi requerida a anulação do julgamento ou, alternativamente, a anulação 
do processo a partir da remessa à Defensoria Pública. 
 
Cerceamento de defesa 
 
Para o relator do caso, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, a mudança de endereço do réu sem comunicação 
ao juízo não é desculpa para a falta de sua intimação para constituir novo advogado, pois a remessa dos autos 
à Defensoria ocorreu em janeiro de 2013, enquanto a verificação de que ele se encontrava em local incerto se 
deu apenas em dezembro daquele ano. 
 
De acordo com o ministro, a jurisprudência das turmas de direito penal do STJ fixou o entendimento de que, 
ante a inércia do advogado constituído, configura cerceamento de defesa a nomeação direta de defensor 
dativo sem que seja dada ao réu a oportunidade prévia de nomear um profissional de sua confiança. Há 
precedente no tribunal, inclusive, afirmando que essa intimação deve ser feita por edital, caso o acusado não 
seja localizado, sob pena de a nomeação do defensor dativo gerar nulidade absoluta. 
 
“A escolha de defensor, de fato, é um direito inafastável do réu, principalmente se levar em consideração que 
a constituição de um defensor estabelece uma relação de confiança entre o investigado/réu e seu patrono, 
violando o princípio da ampla defesa a nomeação de defensor dativo sem que seja dada a oportunidade ao réu 
de nomear outro advogado, caso aquele já constituído nos autos permaneça inerte na prática de algum ato 
processual”, concluiu o relator. 
 
De ofício 
 
Em observância à jurisprudência dos tribunais superiores, que não admite o uso de habeas corpus em 
substituição à revisão criminal (que seria cabível no caso), Reynaldo Soares da Fonseca votou pelo não 
conhecimento do pedido da defesa, mas, em respeito ao princípio da ampla defesa, concedeu a ordem de 
ofício para desconstituir o trânsito em julgado da condenação e anular a ação penal desde a nomeação do 
defensor público. 
 
Dessa forma, os atos processuais deverão ser renovados mediante prévia intimação do réu para constituição 
de advogado. O mandado de prisão também ficou sem efeito e, com isso, foi determinada a colocação do 
acusado em liberdade imediatamente. 
 
Processo: HC 389899 
Leia mais...           
_______________________________________________________ 
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Conversão de alimentos gravídicos em pensão alimentícia é automática e dispensa 
pedido da parte  
 
Regulados pela Lei 11.804/08, os alimentos gravídicos – destinados à gestante para cobertura das despesas no 
período compreendido entre a gravidez e o parto – devem ser automaticamente convertidos em pensão 
alimentícia em favor do recém-nascido, independentemente de pedido expresso ou de pronunciamento 
judicial. A conversão é válida até que haja eventual decisão em sentido contrário em ação de revisão da pensão 
ou mesmo em processo em que se discuta a própria paternidade. 
 
O entendimento da Terceira Turma foi aplicado em julgamento de recurso no qual o suposto pai defendeu a 
impossibilidade jurídica de pedido de execução de alimentos gravídicos, já que, com o nascimento da criança, 
teria sido extinta a obrigação alimentar decorrente da gestação. Segundo ele, as parcelas da pensão também 
deveriam ser suspensas até que houvesse o efetivo reconhecimento da paternidade. 
 
Beneficiários distintos 
 
Em análise da Lei 11.804/08, o ministro relator, Marco Aurélio Bellizze, esclareceu inicialmente que os 
alimentos gravídicos não se confundem com a pensão alimentícia, pois, enquanto este último se destina 
diretamente ao menor, os primeiros têm como beneficiária a própria gestante. 
 
Todavia, segundo o ministro, o artigo 6º da lei é expresso ao afirmar que, com o nascimento da criança, os 
alimentos gravídicos concedidos à gestante serão convertidos em pensão alimentícia, mesmo que não haja 
pedido específico da genitora nesse sentido. 
 
“Tal conversão automática não enseja violação à disposição normativa que exige indícios mínimos de 
paternidade para a concessão de pensão alimentícia provisória ao menor durante o trâmite da ação de 
investigação de paternidade. Isso porque, nos termos do caput do artigo 6º da Lei 11.804/08, para a concessão 
dos alimentos gravídicos já é exigida antes a comprovação desses mesmos indícios da paternidade”, destacou 
o relator. 
 
Alteração de titularidade 
 
De acordo com o ministro Bellizze, com a alteração da titularidade dos alimentos, também será modificada a 
legitimidade ativa para a proposição de eventual processo de execução. 
 
“Isso significa que, após o nascimento, passará a ser o recém-nascido a parte legítima para requerer a 
execução, seja da obrigação referente aos alimentos gravídicos, seja da pensão alimentícia eventualmente 
inadimplida. Nessa linha de raciocínio, o nascimento ocasionará o fenômeno da sucessão processual, de 
maneira que o nascituro (na figura da sua mãe) será sucedido pelo recém-nascido”, concluiu o ministro ao 
negar o recurso especial do suposto pai. 
 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Negada liminar a executivo denunciado por envolvimento em cartel do metrô de São 
Paulo  
 
Em decisão monocrática, o ministro Rogerio Schietti Cruz negou pedido de liminar em habeas corpus feito pelo 
diretor comercial de venda de trens para a Península Ibérica e Américas da Siemens AG, Rainer Giebl, 
denunciado por suposta participação em formação de cartel e fraude à licitação em concorrências públicas do 
metrô de São Paulo, entre 1998 e 2008. 
 
De acordo com a denúncia, empresas multinacionais estariam envolvidas em esquema de cartel e corrupção 
internacional, por meio do qual teriam fraudado licitações para a implantação de linha do metrô, obtendo 
vantagens e benefícios ilegais em contratos com o poder público. 
 
O juiz de primeiro grau julgou extinta a punibilidade dos denunciados pela ocorrência da prescrição e rejeitou a 
denúncia, mas o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) cassou a decisão e determinou o prosseguimento do 
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feito. 
 
No STJ, a defesa alegou ausência de justa causa para a ação penal, sob o fundamento de que, como os crimes 
pelos quais Giebl foi denunciado possuem natureza formal e consumação instantânea, já estariam prescritos à 
época do oferecimento da denúncia. 
 
Crimes permanentes 
 
Foi requerida liminar para a suspensão do processo até o julgamento final do habeas corpus e, no mérito, a 
declaração da prescrição dos crimes e o consequente trancamento da ação penal. 
 
O ministro Schietti não identificou nenhum constrangimento ilegal que justificasse a concessão da medida de 
urgência. Segundo ele, a alegação da prescrição só poderá ser analisada no julgamento de mérito do habeas 
corpus pela Sexta Turma, “quando serão minuciosamente examinados os fundamentos embasadores da 
pretensão”. 
 
Ele mencionou que o TJSP considerou prematura a rejeição da denúncia do Ministério Público, tendo em vista 
a “plausibilidade dos argumentos apresentados". Para a corte estadual, como se trata de crimes permanentes, 
cuja consumação se prolonga no tempo, a instauração do processo é legítima. 
 
Citando o acórdão do tribunal de origem, Schietti afirmou que "a cada pagamento efetuado e a cada 
aditamento ou renovação contratual, os crimes se perpetuam, pois não seria lógico pensar que o contrato 
derivado de formação de cartel e assinado mediante fraude à licitação teria cumprimento lícito". 
 
Processo: HC 402097 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Sessão do CNJ tem posse, despedida e análise de quatro processos 
 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 

Emenda Constitucional nº 96, de 06 de junho de 2017 - Acrescenta § 7º ao art. 225 da 
Constituição Federal para determinar que práticas desportivas que utilizem animais não são consideradas 
cruéis, nas condições que especifica. 
 
Fonte: Presidência da República 

 

Julgados Indicados 

0051264-95.2016.8.19.0000 - rel. Des. Luciano Sabóia Rinaldi de Carvalho - j. 22/02/2017 e 
p.02/03/2017 
 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Negada-liminar-a-executivo-denunciado-por-envolvimento-em-cartel-do-metrô-de-São-Paulo
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84946-sessao-do-cnj-tem-posse-despedida-e-analise-de-quatro-processos
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00041EA081684A1F3EACF12B2CDC55123613C5060B25410C&USER=


Agravo de instrumento. Direito Processual Civil. Direito Civil. Meio ambiente. PETROBRAS. Navio-Sonda 
Carolina. Ação de tutela cautelar, requerida em caráter antecedente, na forma do art. 305 do CPC-15. Rescisão 
unilateral de contratos de afretamento e de prestação de serviços pela PETROBRAS, por motivo de 
inadimplemento contratual, consistente na superação do prazo contratual de indisponibilidade da 
embarcação. Recurso contra a decisão concessiva da tutela de urgência que determinou a continuidade dos 
contratos até julgamento final da lide. Reforma que se impõe. Ausência dos requisitos legais previstos no art. 
300 do CPC-15. 
 
1. Conforme se depreende das cláusulas 11.1 e 11.1.12 do Contrato de Arrendamento (celebrado com a 
Commodore) e 11.1 e 11.1.15 do Contrato de Prestação de Serviços (celebrado com a Ventura), ajustou-se 
que, a cada período de seis meses, as Autoras poderiam contabilizar prazo de indisponibilidade de 54 dias 
(downtime), cerca de 30% do tempo de operação. Ultrapassado esse prazo, estabelecem os contratos que 
PETROBRAS poderia rescindi-los unilateralmente, por violação do limite máximo de indisponibilidade da 
embarcação afretada. 
 
2. O art. 300 do CPC-15 estabelece os requisitos indispensáveis à concessão das tutelas provisórias de urgência, 
sendo eles, no caso da tutela cautelar, a probabilidade do direito (fumus boni iuris) e perigo de dano ou risco 
ao resultado útil do processo (periculum in mora). 
 
3. No presente caso, a probabilidade da existência do direito não está suficientemente demonstrada no 
momento, exigindo cognição exauriente na fase de instrução probatória, quando será possível apurar se a 
rescisão unilateral foi motivada ou imotivada, resolvendo-se a lide, conforme o caso, em perdas e danos. O 
mesmo se pode afirmar em relação ao periculum in mora, pois, assistindo razão à tese das Autoras, a questão 
será resolvida em perdas e danos, o que esmorece a alegação de risco ao resultado útil do processo. 
 
4. A manutenção da vigência do contrato até o desfecho da lide carece de sustentação jurídica, pois, nas 
relações paritárias regidas pelo Código Civil, ninguém pode ser obrigado a se manter vinculado a um contrato 
contra sua vontade. A extinção antecipada do contrato é um direito potestativo que assiste as partes, fruto da 
liberdade de contratar (autonomia da vontade), devendo ser observadas as regras contratuais e legais 
aplicáveis à hipótese. 
 
5. No Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do AgRg no AREsp 291.995/BA, em que figurou 
como Relator o douto Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, restou consignado no abalizado voto de S.Exa. 
que "esta Corte tem entendido que, havendo manifestação de uma das partes no sentido de rescindir o 
contrato, não pode o Poder Judiciário, em regra, impor a sua continuidade, sob pena de flagrante violação do 
princípio da autonomia da vontade". 
 
6. Segundo lição doutrinária de SÍLVIO VENOSA, "quando as partes estipulam no contrato que o 
descumprimento de qualquer de suas cláusulas autoriza a resolução dos contratos, estamos perante uma 
cláusula resolutória expressa, que legitima a resolução por iniciativa de uma delas." 
 
7. As Autoras que não negam que, desde o início da operação da referida embarcação (em 14.12.2011), o 
limite de 30% da taxa de indisponibilidade foi ultrapassado "em pelo menos outras quatro oportunidades" (fls. 
20). 
 
8. Segundo manifestação da ANP, que integra o feito na condição de Amicus Curiae, "tanto o operador do 
contrato (concessionário) como o operador da instalação (proprietário da unidade de perfuração) podem 
demandar a subida do BOP (blowout preventor) quando diagnosticada uma falha/anomalia. E, em qualquer 
forma, a ANP pode determinar essa subida, quando discordar das conclusões firmadas nas avaliações de riscos 
realizadas por essas empresas". 
 
9. Em uma relação de direito civil, paritária e horizontal, deve ser respeitado o princípio da força obrigatória 
dos contratos (pacta sunt servanda). Eventual falha no equipamento de segurança (BOP) pode resultar em 
consequências catastróficas para o meio ambiente, sendo certo que a responsabilidade por eventual acidente 
recairá, sobretudo, sobre a PETROBRAS.  
 
10. Pode-se afirmar, em linha de princípio, que a subida do BOP representa paralisação da atividade de 
perfuração, resultando prejuízos não apenas para as Autoras, mas também para a PETROBRAS, em razão do 
atraso na prospecção de óleo e gás. 
 
11. De mais a mais, considerando os elevados riscos inerentes à atividade exercida pelas empresas, deve-se 



atentar permanentemente para os princípios da prevenção e da precaução, diretamente ligados à proteção do 
meio ambiente. Importa dizer que, presumivelmente, a PETROBRAS não agiu de má-fé, como afirmam as 
Autoras, ao exercer seu direito de determinar a subida do equipamento de segurança, para manutenção. "A 
boa-fé se presume, a má-fé se prova". 
 
12. Provimento do recurso, tornando-se sem efeito a decisão agravada. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 
 
Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 
feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do PJERJ. 
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo, não substitui em hipótese 
alguma, a publicação do Diário Oficial.  
 
Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense e encaminhe sugestões, 
elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços.  
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Ementário 

Comunicamos que hoje (14/06) foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 
Jurisprudência Cível nº 14, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados quanto a prevalência do direito à 
informação de notícia verídica sobre fato grave cometido por agente penitenciário frente ao direito ao 
esquecimento e reconhecimento do dano moral ambiental em ação civil pública em decorrência do 
rebaixamento de lençol freático que ocasionou contaminação, face ao princípio do poluidor-pagador 
embasado na Teoria do Risco Integral.  
 
Fonte: Serviço de Publicações Jurisprudenciais       

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600261999
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
mailto:seesc@tjrj.jus.br
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2017000014
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2017000014
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